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tada como disciplina básica do currículo mínimo
ireito. 

30 de dezembro de 1994, do Ministério da Edu
tabeleceu novas diretrizes para o curso jurídico,
para "Introdução ao Direito", acentuando o
·plina no currículo do curso de graduação em
29 de setembro de 2004, do Conselho Nacional
ria n. 1.886, confirmando a função insubstituí
em Direito, da nossa disciplina.
: Infelizmente, com a expansão descontrolada

em direito, aliada a uma discutível orientação
· ca profissional, muitos cursos jurídicos trans
fissionalizantes, fazendo com que disciplinas
fossem relegadas a um plano secundário, com
a formação integral do futuro jurista.
s lições estão distribuídas em cinco partes, que
visão panorâmica e unitária do Direito, desde
os, sua maneira de atuar na sociedade, até seu

meno jurídico;
a jurídica;

ão jurídica;
êutica jurídica;

ento do direito.
ainda um questionário que busca despertar o
te e proporcionar um apoio didático-pedagó-

Direito,julgue as afirmativas como verdadeiras
opção correta. 
lina base, introdutória e definidora do objeto

mo ciência, mas como um sistema de ideias
er a finalidades pedagógicas.
tônoma, não possui objeto de estudo próprio,
·onar uma visão global do Direito.
dêutica, de natureza epistemológica, expres
ica. 

ução ao Direito é 
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